(continuação da Ata da 67ª Sessão de Julgamento, em 26 de outubro de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 67ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 26 DE OUTUBRO DE 2017 – QUINTA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA

Presentes os Ministros William de Oliveira Barros, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

Ausentes, justificadamente, os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Luis Carlos Gomes Mattos e Marco Antônio de Farias.

Presente a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, designada, Dr. Anete Vasconcelos de Borborema.

Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.
A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÃO DO PRESIDENTE
No uso da palavra, o Ministro Presidente saudou, em nome da Corte, os acadêmicos do curso de Direito da Universidade Positivo de Curitiba/PR, que, acompanhados do Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Dr. Néfi Cordeiro, se encontravam no Plenário, em visita ao Tribunal.

JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 201-09.2017.7.00.0000 - RS - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. PACIENTE: HELIO CARDOSO CAMARA CANTO, Ten Cel Ex. IMPETRANTE: Dr. João Aldori de Oliveira Junior. COATOR: O Exmo. Sr. Juiz-Auditor da 1ª Auditoria da 3ª CJM.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar, de não conhecimento do writ. No mérito, por unanimidade, denegou a Ordem pleiteada, por falta de amparo legal. Na forma regimental, usaram da palavra o Advogado do Impetrante, Dr. João Aldori de Oliveira Neto, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
HABEAS CORPUS Nº 209-83.2017.7.00.0000 - RS - Relator Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS. PACIENTE: ANDRIUS YURI SEVERO DOS SANTOS, Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União. COATOR: O Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 3ª CJM.

O Tribunal, por unanimidade, julgou prejudicado o pedido de habeas corpus, por perda de objeto. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.

AGRAVO REGIMENTAL Nº 10-93.2016.7.03.0103 - DF - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. AGRAVANTE: LUCAS ANTONIO GUTERRES MATIAS, ex-Sd Ex. AGRAVADA: A Decisão do Exmo. Sr. Ministro-Relator, de 05/09/2017, proferida nos autos dos Embargos de Declaração nº 10-93.2016.7.03.0103. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou o Agravo Regimental, para manter na íntegra a Decisão proferida em 5 de setembro de 2017, que rejeitou os Embargos de Declaração opostos pelo ex-Sd Ex por LUCAS ANTONIO GUTERRES MATIAS, contra o Acórdão proferido por este Tribunal, nos autos da Apelação nº 10-93.2016.7.03.0103/RS, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

AGRAVO REGIMENTAL Nº 269-24.2016.7.01.0401 - DF - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. AGRAVANTE: PHILIPPE MELO DA COSTA PINTO, MN. AGRAVADA: A Decisão do Exmo. Sr. Ministro-Relator, de 19/09/2017, proferida nos autos dos Embargos de Declaração nº 269- 24.2016.7.01.0401. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou o Agravo Regimental, para manter na íntegra a Decisão proferida em 19 de setembro de 2017, que rejeitou os Embargos de Declaração opostos pelo MN PHILIPPE MELO DA COSTA PINTO, contra o Acórdão proferido por este Tribunal, nos autos do Recurso em Sentido Estrito nº 269-24.2016.7.01.0401/DF, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 56-75.2016.7.10.0010 - CE - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor da Auditoria da 10ª CJM, de 16/06/2017, que indeferiu a arguição ministerial de incompetência da Justiça Militar da União formulada nos autos do IPM nº 56-75.2016.7.10.0010. Advs. Dras. Ana Jamille de Sousa Marcolino, Camila Cristina Almeida de Freitas, Gabriela Almeida Silva, Marcela de Sousa Marcolino Cavalcante, Marcia de Sousa Marcolino e Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Recurso, determinando a remessa dos autos à Auditoria da 10ª CJM para o seu regular prosseguimento. Na forma regimental, usaram da palavra a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 129-74.2015.7.07.0007 - DF - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. EMBARGANTES: BRUNO VIANA DE LUCENA, 1º Ten Temp Ex; GUILHERME JOSE DA SILVA ANEZIO, Sd Ex; ERNANDES JUNIOR MIRANDA, ex-Cb Ex; DANIEL ANDRADE NOBREGA, LEONARDO MATOS BARBOSA DO NASCIMENTO e STENIO YGOR FERREIRA DA SILVA, ex-Sds Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 20/06/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 129-74.2015.7.07.0007. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou os Embargos de Declaração, mantendo na íntegra o Acórdão hostilizado.

APELAÇÃO Nº 165-41.2016.7.11.0211 - DF - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Revisor Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. APELANTE: DANIEL CARNEIRO DE SOUZA, 2º Sgt Ex, condenado à pena de 03 meses de detenção, como incurso no art. 160 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 15/03/2017. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso de Apelação interposto pela Defensoria Pública da União, para manter inalterada a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
APELAÇÃO Nº 178-21.2016.7.09.0009 - MS - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Revisor Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS. APELANTE: EDUARDO ROCHA LEITE, Sd Ex, condenado à pena de 04 meses de prisão, como incurso no art. 187, c/c os arts. 72, inciso I, 73, parte final, e 189, inciso I, última parte, todos do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 30/03/2017. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar suscitada pelo Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, de não conhecimento ao Apelo, por falta de condição de prosseguibilidade/procedibilidade para a Ação Penal Militar, em face do licenciamento do Apelante EDUARDO ROCHA LEITE. No mérito, por unanimidade, deu provimento parcial ao Apelo defensivo, para mantendo a condenação estipulada na Sentença de primeiro grau, conceder ao Apelante o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, nas condições estabelecidas no Acórdão. O Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES fará declaração de voto quanto à preliminar. O Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
APELAÇÃO Nº 150-87.2015.7.09.0009 - MS - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. APELANTE: CHRYSTIAN RAMOS OLIVEIRA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 08/06/2017. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de incompetência da Justiça Militar da União para julgar réu civil; rejeitou, por unanimidade, a segunda preliminar defensiva, de nulidade da instrução criminal, em virtude do julgamento pelo Conselho Permanente de Justiça; por unanimidade, não conheceu da terceira preliminar defensiva, de nulidade em decorrência da quebra da cadeia de custódia; por unanimidade, rejeitou a quarta preliminar defensiva, de nulidade, de extinção do processo por violação da coisa julgada. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, mantendo na íntegra a Sentença hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não participaram do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Anete Vasconcelos de Borborema.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 77-53.2012.7.08.0008 - PA - Relator Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS. EMBARGANTE: NILTON ALVES DA SILVA, 2º Sgt Mar. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 29/08/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 77-53.2012.7.08.0008. Adv. Dr. João Veloso de Carvalho.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou os Embargos Declaratórios, para manter na íntegra o Acórdão hostilizado, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não participaram do julgamento.

EMBARGOS Nº 153-07.2014.7.01.0201 - DF - Relator Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. Revisor Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. EMBARGANTE: JHON ANDERSON LIMA DA SILVA, Civil. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 02/05/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 153-07.2014.7.01.0201. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou os Embargos Infringentes do Julgado opostos pela Defensoria Pública da União, para manter íntegro o r. Acórdão embargado, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não participaram do julgamento.
APELAÇÃO Nº 17-71.2016.7.07.0007 - PE - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: WILLAMES DE LIMA GUERRA, Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de prisão, como incurso no art. 240, caput, c/c o art. 72, inciso I, ambos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 06/09/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, para manter na íntegra a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não participaram do julgamento.
AGRAVO REGIMENTAL Nº 77-90.2012.7.10.0010 - MG - Relator Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. AGRAVANTE: RONALDO DO NASCIMENTO NOBRE, ST Ex. AGRAVADA: A Decisão proferida pelo Exmo. Sr. Ministro-Presidente, de 17/08/2017, que não admitiu o Recurso Extraordinário interposto pelo Agravante, negando-lhe seguimento para o Supremo Tribunal Federal. Adv. Dr. Jose Carlos Stephan.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou o Agravo defensivo, para ratificar in totum a Decisão hostilizada, que não admitiu o Recurso Extraordinário, com fundamento no art. 1030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, e no art. 6º, inciso IV, do RISTM. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não participaram do julgamento.
A Sessão foi encerrada às 19h30.

Processos em mesa:
1 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU
2 - Mandado de Segurança - 47-25.2016.7.00.0000 (MVS) MS Adv. ALFONSO MARTINEZ GALIANO

3 - Mandado de Segurança - 78-45.2016.7.00.0000 (CNS) QA 

4 - Mandado de Segurança - 88-55.2017.7.00.0000 (CAS) Adv. ADRIANO BARCELOS ROMEIRO, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, CARLOS ALBERTO CACAU DE BRITO, LEONARDO SANTOS DE SOUZA, MANOEL MESSIAS PEIXINHO, MAÍRA DE SÁ COUTINHO, PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA e PRISCYLLA INÁCIO COLACINO

5 - Agravo Regimental - 48-97.2014.7.02.0202 (OSB) ED Adv. DPU
6 - Agravo Regimental - 51-87.2015.7.10.0010 (AVO) AP Adv. DPU
7 - Apelação - 103-77.2016.7.02.0202 (MEG/LMG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 75-04.2015.7.04.0004 (CAS/PAQ) AUD4aCJM Adv. CARLOS HENRIQUE VIEIRA, EDNO CHARLES DE OLIVEIRA e ISABELA DE ABREU BARRA

9 - Apelação - 254-68.2016.7.05.0005 (PAQ/MAF) AUD5aCJM Adv. DPU
10 - Apelação - 28-74.2015.7.09.0009 (MVS/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU
11 - Apelação - 84-36.2016.7.07.0007 (MEG/CNS) AUD7aCJM Adv. DPU
12 - Apelação - 202-64.2013.7.01.0401 (MEG/OSB) RSE Adv. PAULO EDUARDO FIGUEIREDO DO CARMO

13 - Apelação - 98-51.2014.7.05.0005 (LCM/PAQ) ED Adv. DPU
14 - Apelação - 135-91.2016.7.02.0102 (CAS/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
15 - Apelação - 161-45.2016.7.07.0007 (LMG/PAQ) AUD7aCJM Adv. DPU
16 - Apelação - 129-33.2015.7.01.0301 (JPC/PAQ) RSE Adv. DPU
17 - Apelação - 112-31.2015.7.04.0004 (PAQ/LCM) RSE Adv. DPU
18 - Apelação - 245-91.2014.7.01.0101 (MVS/AVO) 1aAUD1aCJM Adv. CARLOS ROBERTO DE SANTANA GARGEL

19 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. MARCIO SILVA PRATA

20 - Apelação - 58-79.2015.7.10.0010 (MAF/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
21 - Apelação - 84-33.2015.7.05.0005 (LCM/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU
22 - Apelação - 308-10.2014.7.01.0201 (LMG/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DOUGLAS RUDY DA SILVEIRA REZENDE

23 - Apelação - 116-78.2016.7.09.0009 (JPC/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
24 - Apelação - 9-61.2015.7.06.0006 (LMG/AVO) AUD6aCJM Adv. DPU
25 - Apelação - 2-20.2014.7.02.0102 (ALP/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 106-34.2016.7.09.0009 (CNS/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU
27 - Apelação - 77-14.2016.7.08.0008 (MEG/MAF) AUD8aCJM Adv. WALDO BALEIXE DA COSTA

28 - Apelação - 192-28.2016.7.05.0005 (CNS/PAQ) AUD5aCJM Adv. DPU
29 - Apelação - 34-54.2016.7.02.0102 (AVO/LCM) 1aAUD2aCJM Adv. REBECCA AGUIAR EUFROSINO DA SILVA DE CARVALHO

30 - Apelação - 77-88.2016.7.02.0102 (MAF/AVO) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
31 - Apelação - 109-54.2016.7.03.0203 (CNS/MEG) 2aAUD3aCJM Adv. MARCELA DE LIMA MAZZEI, MARCELO BAQUINI DA SILVA MARTINELLI e MARCELO ROCHEDO MARTINELLI

32 - Apelação - 111-97.2015.7.02.0102 (PAQ/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
33 - Apelação - 22-86.2016.7.04.0004 (MVS/MEG) AUD4aCJM Adv. DPU
34 - Apelação - 61-24.2014.7.05.0005 (OSB/MEG) AUD5aCJM Adv. BRUNO FERNANDES DOS SANTOS

35 - Apelação - 83-86.2016.7.02.0202 (LCM/AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
36 - Embargos - 83-74.2011.7.01.0401 (JBF/JPC) AP Adv. PAULO CEZAR GOMES LAMEIRÃO

37 - Embargos - 95-43.2014.7.10.0010 (JPC/AVO) AP Adv. DPU
38 - Embargos - 14-25.2014.7.02.0202 (OSB/PAQ) AP Adv. DPU
39 - Embargos - 55-35.2013.7.02.0102 (LMG/JBF) EIFNU Adv. DPU
40 - Recurso em Sentido Estrito - 59-88.2016.7.11.0111 (LCM) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 30/10/2017)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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